
KBfS I TUilA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO t;,.

SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE o trabalho segub pirme

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

1.1. Contratação, de empresa para realizar a conclusão das obras de pavimentação, por bloco
intertravado de concreto, de vias públicas urbanas/estacionamento público do município de

Santo Estevão-BA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências

estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO ' VALOR TOTAL

1 Pavimentação do estacionamento do

Mercado Municipal e Avenida Passos

Ferreira

R$ 1.476.477,18

2 Serviços preliminares de

terraplanagem e pavimentação da

Rua Barbosa

R$ 580.835,58

1.2. O regime de execução é empreitada por preço unitário.

1.3.0 prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da emissão da ordem de serviço,
na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133. de 2021.

1.4.0 prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da emissão da ordem de serviço,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133. de 2021.

1.5.0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico no Estudo Técnico Preliminar.

2.2 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preiimlnares, apêndice deste Termo de Referência.

2.3 A presente demanda está integralmente alinhada com as disposições estabelecidas na Lei
Orçamentária Anual (LOA) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do município de
Santo Estêvão - BA.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO:

3.1 A descrição da soiução encontra-se pormenorizada em tópico específico Estudo Técnico
Preliminar.
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[~4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

4.1 Os requisitos da contratação èncontram-se pormenorizados em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

Subcontratação

4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da proposta

4.3 Será exigida no momento de apresentação da proposta de preço, garantia de proposta, no
valor de 1% (um por cento) do valor global estimado da contratação. O Valor da garantia de
proposta será de RS 205.731,28.

Garantia da contratação

4.4 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n"
14.133/2021, no percentual e condições descritas no contrato.

4.5 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo,
até a data de assinatura do contrato.

4.6 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias
úteis após a assinatura do contrato.

4.7 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

garantia da contratação.

Vistoria

4.8 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado

para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 17 horas.
4.9 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria

prévia.

4.10 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
4.11 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
e peculiaridades da contratação.

4.12 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 Início da execução do objeto: 5 dias da emissão da ordem de serviço;

5.1.2 A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
freqüência e periodicidade de execução do trabalho, estará mais bem delimitada no

Projeto Básico.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2 Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:

5.2.1 Estacionamento do Mercado Municipal;

5.2.2 Avenida Ferreira Passos;

5.2.3 Rua Barbosa;

5.3 Os serviços serão prestados no seguinte horário: 8-12h e das 14-17h.

Materiais a serem disponibiiizados

5.4 A Contratada deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, nas quantidades necessárias à devida execução do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.5 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às

características do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n^ 14.133. de 2021. e cada parte responderá pelas

conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.



E f e ' 1 U R A

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO

SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE o WASALMO SeSüH FIRME

7.4, O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação
do plano de fiscalização, quê conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

7.6, A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do

objeto contratado.

7.7, À Contratada deverá manter o preposto da empresa no local da execução do objeto

durante o período de execução da obra.

7.8, A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício
da atividade.

Fiscalização

7.9, A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal{is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133/2021 art. 117, caput).

Rotina de fiscalização

7.10, O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração.

7.11, O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamèntò do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

7.12, Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

7.13, O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de rhedidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.14, No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imèdiatãmente ao gestor do contrato;

7.15, O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual;
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7.16. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário;

7.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassara sua competência.;

7.18. 0(s) fiscal(is) não possuem permissão e/ou competência para aplicar quaisquer espécies
de penalidades aos trabalhadores da contratada, devendo as eventuais
reclamações/observações serem conduzidas diretamente ao preposto da empresa;

Gestor do contrato

7.19.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais dá execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.

7.20.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

7.21.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

7.22, 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pela
fiscalização quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.23.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o art. 158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

7.24.0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração.

7.25.0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO ^ _|

8.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto neste item.

8.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate

que a Contratada:

8.1.1.1. Não produzir os resultados acordados;

8.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas; ou

8.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à

demandada.

Do recebimento

8.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no

período, por meio de planilha ememória de cálculo detalhada.

8.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem

executados em sua totalidade.

8.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais

utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

8.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias, pelo fiscal do contrato,

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

técnico e administrativo.

8.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos

serviços a que se referem a parcela a ser paga.

8.3.2. A fiscalização do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das

exigências de caráter técnico.

8.3.3. A fiscalização do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo.

8.3.4. A fiscalização do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório
sob o ponto de vista técnico e administrativo.
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8.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de

faturamento, o fiscal irá apurar o resultado das avaliações da execução do

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do

último.

8.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços

até que sejam sanadas tódas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.

8.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, à conclusão de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, se for o caso.

8.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação mediante termo

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos;

8.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização,

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento.

8.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
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pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

8.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalização.

8.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

Incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de Inconsistências verificadas na execução do objeto ou no Instrumento de cobrança.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art,

75 da Lei n^ 14.133, de 2021.

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que Impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;

8.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
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impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n^ 14.133/2021.

8.13. A Administração deverá realizar, se possível, consulta ao SICAF para: a) verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão

que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.14.Constatando-se, junto ao SICAF, ou em outros sítios eletrônicos oficiais, a situação de

irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF, ou aos outros sítios eletrônicos oficiais.

Prazo de pagamento

8.18.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento

8.20.0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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8.23.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n^ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

forEOcSí^IIM^ forNIBBoreregimeWexIoJç^^

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

9.2, O regime de execução do contrato será indireto.

Critério de aceitabilidade das propostas

9.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o

critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

9.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos

e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela

Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §39, da Lei

n914.133/2021);

9.4, Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério

de aceitabilidade de preços será:

9.4.1. Valor global: conforme valor estimado da licitação.

9.4.2. Custos unitários relevantes:

Rua Barbosa

ITEM ^ DESCRIÇÃO UNiO. „
PREÇO UNITÁRIO COM

BDl (24,00%) rr
PREÇO TOTAL _

1.4^.1
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO. COM BLOCO 16 FACES DE 22
X 11 CM. ESPESSURA 8 CM. AF 10/2022

M* 2127,95 RS 92,62 RS 197.091.66

1.2.1.1
DEMOUÇÃO DE PAVIMENTO INTERTRAVADO, DE FORMA
MECANIZADA SEM REAPROVEITAMENTO

4035.56 RS 23,60 RS 95.239.22

Estacionamento do Mercado Municipal e Avenida Passos Ferreira

ITEM DESCRIÇÃO UNID. , QUANT.
PREÇO UNITÁRIO COM

Bbi(24.00%)
PREÇO TOTAL

3.3.3,
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO SEXTAVADO DE
25 X 25 CM. ESPESSURA 8 CM. AF 10/2022

M2 9048.72 RS 89.59 RS 810.674,82
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Exigências de habilitação

9.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.5.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;

9.5.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.5.3. Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaidoempreendedor.gov.br:

9.5.4. Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;

9.5.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência;

9.5.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

9.5.7. Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como

o registro de que trata o art. 107 da Lei n^ 5.764, de 1971;

9.5.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

9.5.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva;

9.6. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA;

9.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

9.6.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;

9.6.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(PAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta n^ 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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9.6.4, Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.6.5, Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de

negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-lei n2 5.452/1943;

9.6.6, Prova de regularidade Junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda

Estadual onde a empresa for sediada;

9.6.7, Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal

onde a empresa for sediada;

9.6.8, Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação

9.7, HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.7.1, Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou

extrajudicial (Lei n® 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da

empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo

de validade expresso na própria Certidão;

9.7.2, No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação

foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.2 11.101, de 09 de

fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos

os demais requisitos de habilitação.

9.7.3, Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.7.4, No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes
ao período de existência da sociedade;

9.7.4.1, É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato

social/estatuto social.

9.7.4.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, confornie dispõe
o artigo 112 da Lei n^ 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.7.5, A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas:
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LG =

S6 =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC= Passivo Circulante

9.7.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação ou do item pertinente.

9.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.8.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação
- Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de

direito público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá este
ser com firma reconhecida de quem o subscreveu.

9.8.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

9.8.3. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
e peculiaridades da contratação;

9.8.4. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em
plena validade;

9.8.5. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de
registro perante a entidade profissional competente no Brasil;

9.8.6. Apresentação de profissional(is), devidamente registrado(os) no conselho
profissional competente (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -
CREA), detentor(es) de atestado(os) de responsabilidade técnica por execução
de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

Rua Barbosa

ITEM DESCRIÇÃO UNID. . QUANT. ..

1-4.2.1
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO. COM BLOCO 16 FACES DE 22
X 11 CM, ESPESSURA 8 CM. AF 10/2022

M= 1063,98

1.2.1.1
DEMOLIÇÃO DE PAVIMENTO INTERTRAVADO, DE FORMA
MECANIZADA. SEM REAPROVEITAMENTO

m® 2017.78
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Estacionamento do Mercado Municipal e Avenida Passos Ferreira

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.

3.3;3.
EXECUÇÃO.DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO SEXTAVADO DE
25 X 25CM, ESPESSURA 8 CM. AF 10/2022

M2 4524,36

9.8.7, 0(s) profissional{is) Indlcado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra
ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
Administração.

9.8.8. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte
documentação complementar:

9.8.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos
para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas
de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da
sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4^, inciso XI, 21,

inciso 1 e 42, §§2^ a 6^ da Lei n. 5.764, de 1971;

9.8.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual -
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

9.8.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

9.8.8.4.0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
9.8.8.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte

dos cooperados que executarão o contrato;

9.8.8.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade Jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da
assembléia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembléia; d) editais de convocação das três
últimas assembléias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembléias gerais ou nas
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

9.8.8.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o

art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei,
de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o Ücitante será
I  declarado vencedor.

9.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos docümentos, salvo em sede de diligência, para (Leí 14.133/21, art.
64, e IN 73/2022. art. 39. §4^):

9.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos Já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época
da abertura do certame; e

9.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;
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ÍIÕ. ESTIMATIVAS PO VALOR DA CONTRATAÇÃO J

10.1.0 custo estimado total da contratação é de RS 2.057.312,76, conforme custos unitários

apostos na tabela acima.

10.2. A estimativa de custo levou em consideração, se for o caso, o risco envolvido na

contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na
matriz de risco constante do Contrato.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA |

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

11.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078,
de 1990);

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração Pública,
devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade,

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no

edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;

11.1.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, se
for o caso, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

11.1.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos
serviços;

11.1.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao locai dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento;

11.1.6. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

segurança de pessoas ou bens de terceiros;

11.1.7. É vedada a cessão ou transferência total do contrato, bem como a fusão, cisão

ou incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante por
nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros;

11.1.8. Prestar os serviços dentro do horário determinado pela contratante;
11.1.9. Prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato;

11.1.10. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários,
securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que venham incidir sobre o
seu pessoal, necessário à execução do objeto a ser fornecido;

11.1.11. Responsabilizar-se por todas as despesas envolvidas na prestação de serviços;
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11.1.12. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas, bem como
apresentar a cada fatura, comprovação de regularidade fiscal.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

12.1. São obrigações da Contratante:

12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado;

12.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas;

12.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada o valor resultante da prestação do serviço,
no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, observada a
ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do
art. 141 da Lei n^ 14.133/2021;

12.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração dá Contratada;
12.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Órgão: 04-Secretaria Municipal de Obras e Serv. Públicos -SEOBS
Projeto Atividade: 1013 - Requalificação de espaços Urbanos e Rurais
Fonte: 701

Elemento Despesa: 44905100 - Obras e Instalações

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133. de 2021, o contratado
que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n^ 12.846, de 1^ de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas às condutas descritas nas alíneas

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f, 'V' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais.

iv) Multa;

(1) Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parceia

inadimpiida, até o limite de 60 (sessenta) dias ou 30% trinta por cento;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do vaior total do contrato por

dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, se for o caso.

a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações cometidas com fraude, falsidade ou

comportamento inidôneo, de 25% a 30% do valor do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista, de 20% a 25% do

valor do Contrato.

(5) Para infração descrita como "dar causa à inexecução parcial do contrato que

cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao

interesse coletivo", a multa será de 15% a 20% dó valor do Contrato.

(6) Para infração descrita como "ensejar o retardamento da execução ou da entrega

do objeto da contratação sem motivo justificado", a multa será de 10% a 15% do valor do

Contrato.

(7) Para a infração descrita como "der causa à inexecução parcial do contrato", a

multa será de 0,5% a 5% do valor do Contrato.
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14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa.

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada.

14.6. Previamente .ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto ho caput
e parágrafos do art. 158 da Lei nQ 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

14.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nS 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na lei ns 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).

14.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

14.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Èmpresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.
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14.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 14.133/21.

14.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não Inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão

ora contratante.


